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I. OMC
Sai novo texto para acordo na OMC

Claudia Mancini 

Subsídios à exportação devem acabar, mas documento traz "armadilhas" para o Brasil. Representantes de países da Organização Mundial do Comércio (OMC) começam a discutir informalmente, nesta semana, o esboço de um acordo sobre como deve ser negociada a maior abertura do comércio internacional, no âmbito da Rodada de Doha. O documento traz avanços em relação a demandas de países como o Brasil, como a de estabelecer o fim de subsídios à exportação, mas tem também algumas armadilhas que precisam ser desarmadas, dizem especialistas. O texto foi apresentado sexta-feira passada pelo diretor-geral da instituição, Supachai Panitchpakdi, e pelo presidente do Conselho Geral, Shotaro Oshima, aos 147 membros da OMC. No dia 27, o conselho começa a avaliá-lo formalmente, para tentar cumprir o cronograma e fechar um acordo até o fim do mês. 

Caso o documento seja modificado, mas leve a um acordo, poderá reanimar os ânimos sobre a viabilidade da rodada. Desde a reunião ministerial da OMC no México, em setembro passado, e que acabou sem acordo, os países buscam chegar a um documento para continuar a negociação. O texto apresentado traz linhas gerais, não dá prazos ou percentuais de cortes de tarifas, por exemplo, como era mesmo o combinado. Por ser genérico em diversos pontos, foi possível fazê-lo, diz um diplomata brasileiro. É um meio usado pela diplomacia para evitar embates que emperrem as negociações. 

Das 14 páginas do esboço, 7 tratam de agricultura, tema mais complicado da discussão e que condicionou avanços em outras áreas, como serviços. Dos outros três anexos, um trata de bens não agrícolas e basicamente repete o texto apresentado em 2003. Isso porque faltou consensos, disse o responsável do grupo que discute o tema. Nessa área, que ficou em segundo plano devido à agricultura, as disputas entre os países podem ficar mais expostas nos próximos dias. 

Há um anexo, de meia página, sobre serviços, e outro, do mesmo tamanho, sobre facilitação de comércio. Esse último é o único tema de Cingapura - outros são investimentos, compras governamentais e políticas de concorrência - no esboço. O G-90, de 79 das economias mais pobres do mundo, não quer discutir os três, e aceita falar em facilitação do comércio sob certas condições. O chanceler Celso Amorim, representando o G-20, de países em desenvolvimento que querem derrubar barreiras agrícolas, já indicou ter posição semelhante. 

Sobre agricultura, o documento estabelece a eliminação dos subsídios clássicos e de outras formas de apoio à exportação, como alguns programas de ajuda alimentar que tentam dar um destino a excessos de produção. Atende, assim, a demandas de países em desenvolvimento como o Brasil. Para o conselheiro da Sociedade Rural Brasileira, Pedro de Camargo Neto, outro ponto positivo é o de indicar que o "de minimis", percentual do PIB que os países podem usar para subsídios, será reduzido. Os percentuais acertados hoje são de 5% para os países ricos e de 10% para os pobres. É também positivo, segundo ele, a indicação de que o apoio interno agrícola poderá ter um teto por produto. Isso limita a margem para um país desenvolvido, num ano, apoiar o açúcar, por exemplo, e no outro dar mais dinheiro a algodão, conforme lhe for mais conveniente, o que pode afetar economias mais pobres. 

Marcos Jank, diretor presidente do Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais (Icone), diz estar mais otimista, pois o documento é um avanço frente ao apresentado na véspera da reunião do México. Aquele era bastante protecionista na área agrícola, basicamente com as posições dos Estados Unidos e da União Européia. Com isso, levou à criação do G-20 e ajudou a fazer do encontro algo inconclusivo. Um dos pontos positivos do esboço, afirma é que fala em cortes mais altos para tarifas mais altas, também uma demanda de países como o Brasil. Porém, segundo Jank o documento ainda não é bom. "Há várias armadilhas nele." Se esses pontos forem solucionados, é possível chegar a um acordo até o fim de julho, completa. 

Eleições devem esfriar debate 

Como no segundo semestre os EUA terão eleições presidenciais, e os comissários da UE serão trocados, as negociações devem esfriar nesse período e recomeçar para valer em 2005. Por isso a importância de um documento que dê um rumo no próximo ano para as discussões, afirma Jank. 

Camargo Neto diz que analisou o esboço "com olhos de algodão". E vê problema na falta de ligações, em alguns pontos, entre apoio doméstico e exportações. Mês passado, a OMC deu ganho ao Brasil num caso aberto contra o apoio dos EUA ao produto, indicando que os recursos refletem sobre o comércio externo. Para Jank, como os norte-americanos ainda podem apelar da decisão, o caso ainda está em aberto e Washington não aceitariam reformas com base no estágio atual da disputa. 

Novo conceito para a caixa azul 

O texto faz indica ainda um novo conceito para a chamada caixa azul, de subsídios distorcivos ao comércio, mas não tanto quanto os da caixa amarela. Ambas, e a verde, foram criadas na Rodada Uruguai. Nesse novo conceito é possível acomodar subsídios contra-cíclicos que os EUA podem conceder conforme os preços dos produtos - os valores sobem e descem de acordo com as cotações. Camargo diz que isso é um problema. Para Jank, isso já até esperado. Mas é preciso, diz ele, ficar atento ao fato de o texto dizer que o teto para a caixa azul será aplicado ao final do período de implementação do acordo. 

O diretor presidente do Icone diz ainda que é um problema a ser resolvido a indicação de que produtos com cotas tarifárias serão tratados de forma muito próxima aos sensíveis. Dessa forma, economias desenvolvidas poderão continuar a tentar proteger áreas de interesse dos países mais pobres. 

Subsídios e compensações 

Em agricultura há citações específicas sobre algodão. O G-90 quer um tratamento especial para esse produto, porque os países buscam compensação pelos subsídios ao produto, em especial nos EUA. 

A parte sobre subsídios à exportação tem mais avanços que as do outros pilares da negociação agrícola, que são acesso a mercados e apoio doméstico e que são mais sensíveis, afirma Jank. Para a organização não-governamental Oxfam International, à parte uma linguagem melhor em subsídios à exportação e a exclusão de três dos temas de Cingapura, a maioria das questões continua sem solução. "Com menos de duas semanas faltando (para o prazo final para um acordo), ainda estamos há milhas de distância de qualquer coisa que pareça a base para uma rodada de desenvolvimento", diz Celine Charveriat, chefe da Oxfam em Genebra, segundo comunicado da instituição. A Agenda de Desenvolvimento de Doha é também chamada de Rodada de Doha. 

O esboço tem vários pontos indicando que um determinado tema continuará em negociação. Um deles é sobre se novos membros da OMC, como a China, adotarão decisões da rodada. ( Gazeta Mercantil 19.07.2004)

O texto deve agradar aos EUA, dizem europeus

Genebra (Suiça)

O esboço de acordo proposto na sexta-feira pode enfrentar resistência de países da Organização Mundial do Comércio (OMC) quando começar a ser debatido hoje à tarde, "mas os campos rivais provavelmente não chegarão a rejeitá-lo totalmente", afirmaram ontem fontes ligadas ao comércio. 

As primeiras reações variaram de decepção, de alguns grandes países exportadores de produtos agrícolas, para os quais o plano não foi suficientemente longe em baixar as barreiras ao comércio agrícola, até uma acolhida favorável de alguns grupos norte-americanos. "O sucesso ou fracasso (do plano) dependerá totalmente do grau em que o texto conseguirá se adaptar nos próximos dias de negociações", afirmou um diplomata de um país rico. 

Os EUA foram "bem tratados" 

"Os EUA foram muito bem tratados... Não teriam de alterar uma vírgula da legislação atual", queixou-se um diplomata europeu. Outros diplomatas, de países exportadores, também disseram que o plano foi brando demais com a UE e outros grandes importadores de produtos agrícolas, como Suíça ou Japão, que podem continuar a conceder proteção a alguns produtos. 

Mas os importadores ainda estão sendo solicitados a abrir seus mercados mais do que estiveram dispostos a fazer até agora. Diplomatas afirmaram que os países africanos poderão ficar irritados com a parte dedicada ao algodão. 

Embaixadores dos 147 países-membros da OMC iniciam as reuniões hoje e de agora em diante, as negociações prosseguem virtualmente sem interrupção até 27 de julho, com a reunião do Conselho Geral, da qual participam cerca de 40 ministros do Comércio. ( Gazeta Mercantil 19.07.2004)

Pirataria pode atrasar adesão da Rússia

Genebra (Suíça)

Os países que negociam as condições para o ingresso da Rússia na Organização Mundial do Comércio (OMC) disseram na sexta-feira que não acham que o governo esteja se esforçando o bastante para combater a falsificação e a pirataria. A questão é "uma nuvem negra que tolda o acesso da Rússia", afirmou um delegado americano em uma reunião do grupo de trabalho da OMC, informaram funcionários. 

Os governos estão particularmente preocupados com uma lei russa que permite que o equipamento utilizado para fazer CDs pirateados e outros produtos seja revendido depois de confiscado pela polícia. O equipamento deveria ser destruído, afirmaram. Também foram expressos temores pela falta de aplicação da legislação sobre proteção de dados e a frágil proteção do sigilo comercial. 

A Rússia solicitou pela primeira vez sua integração na OMC - o órgão que estabelece as normas do comércio internacional - em junho de 1993, mas o país só começou a adotar importantes iniciativas para atender aos pré-requisitos do ingresso quando o presidente Vladimir Putin subiu ao poder, em 1999. 

Os russos tiveram de implementar uma série de reformas legislativas para cumprir as normas da organização, como a elaboração de um novo código aduaneiro. Entretanto, ainda há preocupação com a demora das mudanças e com o fato de a Duma, o Parlamento russo, não ter adotado as leis necessárias.Maxim Medvedkov, o principal negociador da Rússia, disse aos repórteres que a reunião foi "realmente boa", e que seu governo concluiu as negociações bilaterais - mas ainda não assinou os acordos - com mais cinco membros da OMC. A Rússia já concluiu tratados bilaterais com 11 membros da organização. Cada um dos 147 países que participam da OMC tem o direito de procurar um acordo individual com a Rússia, como condição para a aprovação de novos integrantes. Entretanto, estão negociando somente os que têm importantes vínculos comerciais. 

A Rússia concluiu um acordo com a União Européia, mas ainda está em conversações com os Estados Unidos. ( Gazeta Mercantil 19.07.2004)
Brasil e G-20 preparam-se para negociar alterações no texto da OMC
Assis Moreira, De Genebra

O Brasil e seus aliados do Grupo dos 20 (G-20) vão pressionar por "ajustes" no pacote sobre agricultura e produtos industriais que a Organização Mundial de Comércio (OMC) submeteu aos países na sexta-feira como base para um acordo até o final do mês, avaliam analistas.

O agronegócio brasileiro recebeu com prudente otimismo o texto, diz Antonio Donizete Beraldo, diretor de comércio exterior da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA). "Só a possibilidade de entrarmos enfim em negociações reais na OMC já nos deixa otimistas, mas continuamos cautelosos sobre a substância."

Para o analista Marcos Jank, do Instituto de Estudos de Comércio e Negociações Internacionais, o pacote "com algumas modificações, dá para aceitá-lo."

A CNA espera que um acordo na OMC ajude a destravar a negociação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca). Segundo Donizeti, o maior obstáculo na Alca é a demanda do Brasil e, principalmente, da Argentina em negociar apoio doméstico no contexto regional, o que Washington recusa. "Com entendimento na OMC, é mais provável que o Mercosul flexibilize sua posição nesse ponto na Alca", diz o diretor da CNA.

O Brasil convocou o G-20 para coordenar nesta terça-feira a estratégia agrícola para os próximos dias. "O texto tem viés contra os interesses de nossos países", diz o embaixador da Argentina na OMC, Alfredo Chiaradia. Afirma que os exportadores poderiam "arrancar com um texto melhor" para barganhar alterações.

Fontes da OMC consideram difícil fazer alterações significativas no pacote, porque ele reflete o compromisso possível no momento. Ou se aceita algo próximo ou não haverá acordo.

O texto de 16 páginas começa a ser alvo de discussões nesta segunda-feira. Contém dois elementos vistos como fundamentais para um pacote decolar: o compromisso de eliminação dos subsídios na exportação de produtos agrícolas, e o compromisso para se lançar negociações sobre facilitação de comércio - uma das quatro famosas questões de Cingapura (ficam de fora concorrência, investimentos e compras governamentais).

Na parte agrícola, quase metade do documento, são incorporadas várias propostas do Brasil e do G-20. Além da eliminação dos subsídios em data a ser negociada, há a idéia de os países que usam mais subsídios fazerem cortes maiores, fórmulas por bandas e cortes maiores nas tarifas mais altas. Também prevê combate à escalada tarifária, que atinge produtos de interesse exportador do Brasil. Também incorpora a idéia brasileira de adotar mecanismo para monitorar o futuro acordo agrícola.

Para a CNA, outro ponto positivo é a confirmação de que o corte tarifário terá como base as tarifas consolidadas (o nível máximo que o país se comprometeu na OMC). No Brasil há tarifas consolidadas que chegam a 55% (caso do vinho). A média é de 35%, mas a alíquota de fato aplicada é de 0%.

Mas o pacote complica para o Brasil e outros exportadores em dois pontos. O mediador agrícola, Tim Groser, considera no texto "produtos sensíveis" dos países ricos praticamente tudo que é hoje submetido a cotas tarifárias (restrição quantitativa). Significa que a União Européia, que impõe 28 cotas cobrindo 16% de suas linhas tarifárias, já garantiria não abrir adicionalmente seu mercado para carnes, tabaco, açúcar, frutas, etc.

Mas o texto estabelece logo em seguida o princípio de melhora substancial em praticamente cada linha tarifária (incluindo os produtos sensíveis), que pode ser atingida por expansão obrigatória das cotas e redução de alíquotas.

Outra dificuldade é a decisão de Groser de incorporar no texto a proposta americana para redefinir o subsídio interno (ou "caixa azul") de uma maneira que acomoda os pagamentos contra-cíclicos. Estes são usados para compensar os agricultores americanos quando os preços mundiais das commodities baixam. Groser deixa aberta a porta para os EUA deslocarem bilhões de dólares da "caixa amarela" (subsídios que distorcem o comércio) para a "azul". Isso significa que não haveria concorrência equilibrada e EUA e UE estariam protegidos de exportadores competitivos.

Na prática, "o que se dá de um lado se tira de outro", diz o embaixador argentino. Para um dos maiores especialistas agrícolas brasileiros, Pedro de Camargo Neto, os técnicos "sucumbiram a pressões norte-americanas, dando uma válvula de escape a Washington" para produtos como algodão. "Mas o Brasil não pode aceitar isso, senão é perder na negociação o que ganhou na disputa".

O texto sugere que os gastos na "caixa azul" sejam eventualmente limitados como percentagem do total da produção agrícola durante período a ser determinado na negociação. Um gasto de 5%, como já propuseram EUA e EU, permitiria a Washington jogar US$ 9 bilhões nessa caixa de subsídios.

O agronegócio brasileiro considera positiva a abordagem do texto em relação a futuros critérios mais estritos para o uso da "caixa verde" (subsídios autorizados). Os EUA e a UE dão cerca de US$ 75 bilhões de subsídios anuais a seus agricultores pela "caixa verde".

Para os países em desenvolvimento, o texto diz que produtos sensíveis devem ser examinados em fase posterior da negociação. Quanto ao princípio de tratamento especial e diferenciado, propõe que estes países sejam submetidos a redução tarifária menor em cada banda da fórmula. Também serão autorizados a designar um certo número de produtos como "especial". Significa não liberalizá-los, nem através da obrigação de dar cota - algo desenhado para países como Índia, Indonésia e China, mercado de interesse do Brasil.

O texto prevê que um mecanismos especial de salvaguarda para países em desenvolvimento deverá ser estabelecido, permitindo que restrinjam súbito aumento de importações agrícolas. ( Valor Econômico 19.07.2004)
Itamaraty rejeita corte obrigatório na indústria

De Genebra 

O Brasil não aceitará, parece, negociação obrigatória para eliminar tarifas em certos setores industriais. Está claro no Itamaraty que o texto da OMC submetido na sexta-feira aos países terá de ser mudado. "Aí não tem jeito, vão ter de mudar para haver acordo" diz uma fonte de Brasília.

A posição do Brasil e da maioria dos países em desenvolvimento, em todo caso, foi ignorada no texto que serve como base para um acordo. Há polêmica sobre a fórmula tarifária. Os países em desenvolvimento, com alíquotas maiores, teriam a obrigação de cortar mais que os países ricos.

Outro complicador nos próximos dias: foi ignorada a demanda de países africanos de ação separada e rápida para eliminar em três anos os subsídios ao algodão. A OMC fala apenas de "ação expeditiva", sem detalhes, e dentro da negociação agrícola.

Por outro lado, a OMC acena com negociação limitada em facilitação de comércio, com os países assumindo compromissos de acordo com sua capacidade para melhorar, por exemplo, procedimentos aduaneiros.

Em serviços, o texto a ser discutido conclama os países a fazer ofertas de "melhor qualidade", e que a priori nenhum setor seja excluído ( Valor Econômico 19.07.2004)
II. MERCOSUL
Agronegócio quer nova oferta da UE ao Mercosul

De Genebra 

O agronegócio brasileiro espera que o acordo Mercosul-União Européia seja concluído até outubro, para poder aumentar as vendas externas em 35% e exportar adicionalmente US$ 2,5 bilhões.
A negociação será retomada nesta semana em Bruxelas. O Mercosul espera que a UE melhore as cotas para seus produtos agrícolas. Por sua vez, os europeus querem ver as melhoras em serviços, investimentos e compras governamentais.

Em carta a vários ministros, o Fórum Permanente de Negociações Agrícolas Internacionais, reunindo 33 organizações do agronegócio brasileiro, manifesta apoio à conclusão da negociação, na medida em que Bruxelas melhorar o acesso ao seu mercado para o Mercosul.

Mesmo setores defensivos, especialmente inquietos com importações européias subsidiadas, como lácteos, vinhos e cereais, assinaram o manifesto.

A delegação do Mercosul chegou ontem a Bruxelas. No total, são 58 negociadores e a expectativa é de avanços concretos. Dentro do comitê de embaixadores da UE, as indicações também são positivas para um acordo com o Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. Na agricultura, poderá haver negociação de produto por produto. Além disso, o bloco defenderá que a UE dê cotas de uma só vez, ao invés de duas etapas ( Valor Econômico 19.07.2004)
Negociações entre Brasil e Argentina recomeçam

Paulo Braga De Buenos Aires

Representantes dos setores privados de Brasil e Argentina reiniciam hoje em Buenos Aires negociações para tentar chegar a um acordo para limitar a exportação de eletrodomésticos brasileiros. Na sexta, os dois lados assinaram acordos para restringir as exportações de fogões e geladeiras, mas não chegaram a um entendimento no caso de lava-roupas e televisores.

Em fogões, foi acertado que as exportações totais deste ano serão de 90 mil unidades, o que significa que até o fim de 2004 o Brasil poderá vender cerca de 33 mil. Para geladeiras, o acordo vale só até setembro e prevê a exportação de 18.160 unidades nos próximos dois meses e mais 6.050 em julho.

Em lava-roupas não houve acordo porque os brasileiros querem 46% do mercado e os argentinos propõem 35%. O governo argentino deve aplicar a partir desta semana uma tarifa de 21,5% para os televisores da zona franca de Manaus.

Lavagna deve ir nas próximas semanas ao Brasil para discutir com o ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, a coordenação das políticas industriais dos dois países. ( Valor Econômico 19.07.2004)
Avanço da integração pode atenuar crises no Mercosul/Editorial

Os ultimatos bem-sucedidos da Argentina ao Brasil mostraram mais uma vez a distância que separa as intenções do Mercosul dos fatos. Treze anos após o Tratado de Assunção, os quatro integrantes do bloco não fizeram avanços institucionais significativos e nem sequer criaram mecanismos para resolver controvérsias entre seus membros. A homogeneidade de procedimentos para fluxos comerciais continua uma quimera, esmagada pelo grande número de exceções tarifárias e de barreiras não-tarifárias existentes.

Em um primeiro momento, fazia sentido permitir exceções que pudessem acomodar as peculiaridades econômicas dos quatro sócios. A estrutura transitória da integração acabou não evoluindo para outra, mais eficiente e comum, e foi atingida por um precoce artritismo, favorecido pelas terríveis crises econômicas que sacudiram os dois maiores países do bloco, Brasil e Argentina, em um intervalo de três anos. Hoje, quando o Mercosul tem de enfrentar os importantes desafios de negociações simultâneas para a formação de áreas de livre comércio com a União Européia e Américas (Alca) suas fragilidades ficam expostas claramente. Há divergências sérias dentro do bloco. A Argentina faz sua diplomacia à base do berro, tomando medidas unilaterais quando lhe convém, o Uruguai resmunga contra Brasil e Argentina e sonha com a integração com os EUA e o Paraguai é poupado com uma série de exceções às regras vigentes e vive quase à margem do Mercosul.

A integração econômica deveria servir para ungir gradativamente de credibilidade a zona de livre comércio como um todo. O Mercosul não chegou nem perto disso. O que no início era acomodação, começa a se transformar em barreira à avanços do bloco. Com um decreto na mão, o governo argentino está conseguindo arrancar cotas para a entrada de fogões e geladeiras do Brasil em seu mercado, e é possível que consiga outro tanto para as máquinas de lavar. Tudo, dos métodos de negociação até o resultado final, contraria procedimentos mínimos de países que caminham para uma união aduaneira.

O Brasil tem interesse político em colar a qualquer custo os cacos do Mercosul, seu parceiro na luta para "mudar a geografia mundial do comércio". Membros do governo pedem paciência em relação aos argentinos. A intenção do governo petista é buscar maior integração econômica, incentivando a distribuição das cadeias produtivas na região e a coordenação macroeconômica. É mais fácil falar do que fazer e a missão no curto prazo é impossível. A Argentina está em moratória, nada agrega em investimentos e tira credibilidade do Mercosul, observou o economista Claudio Haddad, em artigo no Valor na sexta-feira. Com um parque industrial sucateado, o governo argentino não tem a menor idéia do que pretende fazer para reerguê-lo e devolver-lhe competitividade - no Brasil essas questões também não estão mais claras, mas a crise ficou para trás por algum tempo. Falar em "associar os destinos da economia argentina e brasileira", como fez o assessor de relações internacionais do presidente Lula, Marco Aurélio Garcia, soa mais como uma ameaça do que como solução.

Ainda é possível reforçar o Mercosul, mas muito mais terá de ser feita além de convencer o governo argentino de que ele é um parceiro e não adversário do Brasil, e que como tal deveria agir. Um bom roteiro foi revelado na quinta-feira, em estudo da Secretaria do Mercosul, um órgão independente formado por técnicos dos quatro países do bloco. Ele começa por propor que o Mercosul deixe de fazer tudo o que tem feito nos últimos anos. Duas sugestões são vitais para quem não quer apenas brincar de união aduaneira - estabelecer um cronograma para acabar com barreiras não-tarifárias intra-bloco e proibir qualquer mecanismo direto ou indireto de cotas para produtos dos sócios. O fato dessas restrições existirem até agora é um espanto.

A Secretaria propõe também estender o livre comércio aos automóveis e ao açúcar e acabar com a dupla cobrança da Tarifa Externa Comum. O órgão acha importante avançar na unificação de políticas econômicas, mas pelas prioridades, listou antes as que não dependem da complexa e politicamente complicada coordenação macroeconômica. Há muita coisa que os governos já poderiam ter acertado e às quais necessitam dedicar mais atenção. Se princípios básicos como esses já estivessem em vigor no Mercosul, sequer haveria espaço para manobras como as que a Argentina se empenha com sucesso no momento. ( Valor Econômico 19.07.2004)
Mercosul e UE ficam mais perto de acordo 

Crédito: Clóvis Rossi
(Folha Online)A delegação do Mercosul deve chegar hoje a Bruxelas ansiosa por fechar logo a negociação com a União Européia, de olho num pacote que acrescentará US$ 2,5 bilhões às exportações brasileiras só na área do agronegócio.

O cálculo sobre os ganhos é de Antonio Donizeti Beraldo, representante da CNA (Confederação Nacional da Agricultura), e torna fácil de entender a sua afirmação de que "o setor tem o maior interesse na conclusão bem-sucedida da negociação".

Na área pública, Paulo Venturelli, principal negociador do Ministério da Agricultura brasileiro, confirma a proximidade do acordo: "Há uma certa ansiedade dos dois lados para acabar logo com essa negociação".

Do lado europeu, a tônica é parecida. "Depois da freada em Buenos Aires e São Paulo, as negociações vão na boa direção. As duas rodadas técnicas deste mês aplainaram um pouco o terreno", diz Arancha González, porta-voz da UE para comércio.

González refere-se ao relativo fracasso da reunião do CNB (Comitê de Negociações Birregionais, principal instância técnica) realizada em Buenos Aires em junho e de conversas havidas em São Paulo, à margem da conferência da Unctad, o braço da ONU para comércio e desenvolvimento.

A partir de amanhã, em Bruxelas, a negociação recomeça com um novo encontro do CNB, que deveria ser o último antes de as partes anunciarem um acordo final, previsto para outubro.

Já ficou decidido que haverá novas reuniões em agosto, setembro e outubro, o que o principal negociador argentino, o vice-chanceler Martín Redrado, interpreta como um sinal da ansiedade das partes por fechar a negociação, tal como diz o brasileiro Paulo Venturelli.

Redrado também afirma --e o Itamaraty confirma-- que as divergências em curso entre o Brasil e a Argentina em torno da suposta invasão de produtos brasileiros no país vizinho não alteram de forma nenhuma as negociações do bloco com os europeus

"O Mercosul anda a 150 quilômetros por hora em seu relacionamento externo e sempre consegue uma síntese entre seus quatro membros na hora de apresentar propostas", diz Redrado. "Só para dentro do bloco é que anda a 20 quilômetros por hora. ( Folha de São Paulo 19.07.2004)
 Os pecuaristas do Mercosul pedem uma UE mais receptiva

Assunção

Pecuaristas do Paraguai solicitam cota de 200 mil toneladas de carne. Os produtores de carne paraguaios consideram que a União Européia (UE) deveria aproximar mais suas posições com o Mercosul nas negociações entre os blocos e oferecer uma cota de pelo menos 200 mil toneladas do produto, segundo informaram, na sexta-feira, fontes do setor. 

Roberto Blumenfeld, diretor da Câmara Paraguaia da Carne, órgão que pertence ao Fórum Mercosul, disse que nas negociações União Européia-Mercosul para o estabelecimento de um acordo de associação, o bloco sul-americano pediu uma cota de 315 mil toneladas de carne desossada. 

Em contrapartida, a União Européia ofereceu uma cota de 50 mil toneladas de carne diretas e mais 50 mil no contexto das negociações da Organização Mundial do Comércio (OMC). 

"Isso é o que o Mercosul tecnicamente não está aceitando como condicionante. Se isso é uma negociação Mercosul-UE, não pode ser aplicado a uma negociação multilateral", disse Blumenfeld.Para ele, a UE "deveria aproximar posições, pelo menos até uma cota mínima de entre 200 mil e 250 mil toneladas, isto é, uma cota aceitável". A cota será repartida nas seguintes proporções: Brasil (42,5%), Argentina (29,5%), Uruguai (21%) e Paraguai (7%). 

O diretor da Câmara Paraguaia da Carne explicou que os produtores acompanham de perto as negociações através do Fórum Mercosul. O órgão foi criado pelas câmaras da carne e as associações rurais dos países do bloco. 

Necessidades crescentes 

Blumenfeld especificou que a oferta original, apresentada no início da conversações, em março, foi baseada nas "necessidades da comunidade que a partir de agora são permanentemente crescentes" por causa da ampliação da União Européia de 15 para 25 países. 

Segundo Blumenfeld, existe um litígio pela tarifa a ser paga, já que a UE oferece a entrada da carne com a referência inicial da taxa de 20%, usada agora para a Cota Hilton, permitindo o ingresso em condições vantajosas a certos cortes de carne. O Mercosul, no entanto, considera a taxa alta. 

Neste momento, a oferta européia é começar igual à Hilton e ir decrescendo em 1% por ano em 10 anos. Ou seja, Hilton paga 20% e assim se chega em 10 anos a 10%", disse. Blumenfeld explicou que os negociadores do Mercosul estão pedindo tarifa zero. 

Negociação complexa 

"No fundo, a União Européia não teria problema para atender esse pleito. Este não é o problema", acrescentou. Ele comentou que as dificuldades surgem por causa das complicações da negociação com muitos produtos. 

A União Européia e o Mercosul negociam desde 1999 um acordo comercial com o qual sejam gradualmente eliminadas as tarifas para alcançar o livre comércio no prazo de 15 anos. No entanto, as posições dos dois blocos estão ainda distantes em matéria agropecuária, um setor fundamental para o Mercosul. ( Gazeta Mercantil 19.07.2004)

UE quer segurança para acordo com o Mercosul 

Europeus exigem que seus produtos circulem livremente entre os países do bloco 

JAMIL CHADE Coorespondente 

A União Européia (UE) quer garantir que os entraves existentes entre os países do Mercosul não se tornem um obstáculo para a livre circulação de seus produtos nos mercados da Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, se os dois blocos firmarem um acordo. O tema será um dos pontos da agenda das reuniões que começam hoje em Bruxelas entre Mercosul e a UE e que tentarão estabelecer um equilíbrio entre as ofertas dos dois blocos. 

De um lado, os europeus esperam que o Mercosul concretize suas propostas sobre serviços, compras governamentais e investimentos. De outro, o Mercosul espera que os europeus respondam com maior liberalização agrícola. 

Mas, além das ofertas do Mercosul, os europeus querem "esclarecimentos" sobre como se garantirá a livre circulação dos produtos da UE dentro do bloco. O embaixador Régis Arslesian, principal negociador brasileiro, alerta que nem tudo poderá ser resolvido até outubro, data em que os blocos esperam assinar o acordo. "Temos dificuldades nesse tema. Não temos 50 anos de integração, como é o caso da UE." 

Apesar de o Mercosul ser uma união aduaneira, teoricamente com uma só tarifa para todos os produtos originários de países de fora do bloco, a livre circulação dentro das quatro economias ainda não ocorre plenamente, seja por causa de barreiras fitossanitárias, seja por não existir uma lei que estipule a origem do produto. 

Integração - Oficialmente, a UE afirma que quer tratar desse tema para "ajudar a fortalecer a integração entre os países do Mercosul". Mas a realidade é que Bruxelas não quer perder tempo negociando um acordo de livre comércio com o Mercosul e, na prática, não conseguir fazer com que seus produtos circulem entre os quatro mercados. "Os produtos do Mercosul exportados para a Europa circularão em 25 países", lembrou um técnico da comissao européia, que diz que a recente disputa entre Brasil e Argentina só fez aumentar o interesse dos europeus pela garantia de que as barreiras dentro do Mercosul sejam esclarecidas. 

Segundo Karl Falkenberg, negociador europeu responsável pela relação com o Mercosul, não caberia à UE sugerir soluções para os recentes problemas entre Buenos Aires e Brasília. "Queremos, porém, que nossos produtos circulem livremente no bloco", afirma. 

Para os técnicos europeus, produtos que chegam ao Brasil nem sempre conseguem ser enviados à Argentina sem que tenham que pagar uma nova taxa aduaneira. Isso porque o Mercosul ainda não conseguiu fechar um acordo de regras que estabeleçam a origem dos produtos. Outro problema são os entraves fitossanitários entre os países do Mercosul. Uma das opções levantadas pela UE seria a preparação de uma lista de produtos europeus que teriam sua condição fitossanitária reconhecida por todos os quatro países do Mercosul. 

A proposta deve estar sobre a mesa de negociações nesta semana, considerada como decisiva para o processo. ( O Estado de São Paulo 19.07.2004)
Mercosul e UE tentam acordo em clima tenso

Vivian Oswald - Especial para O GLOBO

BRUXELAS. O Mercosul e a União Européia (UE) iniciam hoje a rodada que pode ser decisiva para a criação de uma área de livre comércio. Embora os dois lados mostrem otimismo, o clima é tenso. O encontro em Bruxelas indicará se as negociações continuam ou não e, em caso positivo, se um entendimento poderá ser fechado até o fim de outubro, quando acaba o mandato dos atuais comissários da UE. 

Do lado brasileiro, a ordem de Brasília é buscar a todo custo um acordo equilibrado porque já se sabe que o entendimento dos sonhos do Mercosul não será possível. Ainda mais depois que as negociações para a Área de Livre Comércio das Américas (Alca) emperraram. Por isso, foi enviada uma delegação maior do que as últimas a Bruxelas. Negociadores do bloco do Cone Sul avisam que “a bola está no campo da UE”. 

— Levamos uma proposta melhor, com concessões maiores para os setores de serviços, investimentos e até mesmo de compras governamentais, mas queremos uma oferta agrícola melhor vinda dos europeus — disse um negociador. 

O problema é que ainda não está claro o que pode acontecer ao fim de mais esta rodada de negociações. Não haverá grandes mudanças nas propostas dos dois lados e o que se diz nos bastidores é que os europeus estão dando ao Mercosul a opção de “pegar ou largar”. Se a UE melhorar as propostas, existem grandes chances de se chegar a um entendimento. Porém, se a UE se mantiver inflexível, a expectativa é que o fechamento do acordo seja adiado. 

— Ainda que não seja o entendimento dos nosso sonhos — afirmou um diplomata. 

’Queremos ver se o Mercosul quer casar ou apenas juntar’ 

Para o governo brasileiro, é preciso aproveitar a oportunidade. A entrada de novos comissários no lugar dos atuais que vêm acompanhando as negociações desde o início, pode atrasar ainda mais o processo. 

Na comissão européia, negociadores dizem que as brigas Brasil-Argentina não ajudam em nada as negociações. Porém, garantem que estão menos preocupados com as querelas entre os dois maiores sócios do Mercosul do que com a vontade do bloco de se lançar em um compromisso duradouro.

— Queremos ver se o Mercosul quer casar de papel passado ou apenas juntar. É possível casar-se com regras claras para o caso de uma separação — afirmou um integrante da Comissão Européia. ( O Globo 19.07.2004)
Lavadoras: cota pode cair para 35%

Janaína Figueiredo – Correspondente

BUENOS AIRES. Os fabricantes argentinos de máquinas de lavar esperam receber hoje uma resposta do Brasil que permita chegar a um acordo sobre as importações de produtos brasileiros no país. Segundo informou ao GLOBO o presidente da Câmara de Fabricantes de Aparelhos Elétricos e Mecânicos (Cafaemeh, na sigla em espanhol), José San Juan, o objetivo das empresas argentinas é reduzir, a curto prazo, a participação do Brasil no mercado argentino de máquinas de lavar de 49% para 35%. 

— Fizemos uma oferta e os empresários brasileiros se comprometeram a dar uma resposta amanhã (hoje). Caso contrário, esta semana o governo argentino implementará a resolução 444/2004 que prevê o fim do licenciamento automático para as importações brasileiras — disse Juan. 

Nas reuniões realizadas em Buenos Aires semana passada, o Brasil foi representado pela Eletros. Segundo o representante dos fabricantes argentinos, o objetivo a médio prazo é controlar 65% do mercado. Assim, a participação do Brasil cairia ainda mais pois além de produtos brasileiros a Argentina importa máquinas de lavar de outros países como Itália, Tailândia, Chile e Eslováquia. De acordo com dados oficiais, no primeiro semestre deste ano as importações de máquinas de lavar brasileiras aumentaram 176%, em relação ao mesmo período do ano passado. 

A Argentina deve colocar em vigor, em breve, um decreto que fixa sobretaxa de 21% às importações no país de televisores fabricados na Zona Franca de Manaus. No caso dos fogões, o acordo entre empresários dos dois países prevê a cota de 90 mil unidades em 2004 e 47.500 unidades no primeiro semestre de 2005. Os fabricantes de geladeiras decidiram aplicar uma medida de transição até que um grupo de trabalho determine, em dois meses, a dimensão do mercado argentino. Entre os dias 20 de julho e 20 de setembro, serão exportadas apenas 42.370 unidades. ( O Globo 19.07.2004)
III. PRODUTOS & MERCADOS
Editorial-Um lance positivo da União Européia 

O Brasil será um dos países mais beneficiados pela redução dos subsídios à produção e à exportação de açúcar pelos europeus, se forem aprovadas as medidas propostas na quarta-feira pela Comissão Européia, órgão administrativo do bloco. As mudanças foram programadas para entrar em vigor em julho do próximo ano. 

A novidade, como se esperava, foi recebida com ruidosos protestos de produtores de vários países do bloco. Os governos terão de resistir à pressão, se quiserem continuar executando a pauta reformista adotada há um ano. 

"Com a reforma, a União Européia deverá exportar muito menos açúcar do que atualmente e os produtores mais eficientes, como o Brasil, poderão preencher o espaço que for aberto no mercado mundial", segundo comunicado divulgado na internet pela Comissão Européia. 

Nesse comunicado, a comissão afirma que quase todos os produtores distorcem os preços com subsídios, vendendo o produto a preços abaixo das cotações internas, e que o Brasil é exceção. 

Com essa iniciativa, o órgão administrativo da União Européia se antecipa, de certo modo, ao julgamento do processo movido pelo Brasil, na Organização Mundial do Comércio (OMC), contra os subsídios aos produtores e exportadores europeus de açúcar. Tailândia e Austrália participam do processo ao lado do Brasil. 

Com a redução dos subsídios, programada para completar-se em três anos, a exportação européia de açúcar subvencionado deverá diminuir de 2,4 milhões de toneladas para 400 mil, segundo estimativa da Comissão de Agricultura do bloco. 

As principais medidas previstas incluem corte do preço de suporte de 632 por tonelada para 421 em três anos, redução da cota de produção de 17,4 milhões para 14,6 milhões de toneladas em quatro anos, separação entre os pagamentos aos produtores de beterraba e o volume produzido e financiamento para conversão de indústrias que abandonem o setor açucareiro. 

Confirmada politicamente mais essa iniciativa, a União Européia se adiantará consideravelmente aos Estados Unidos na liberalização da política agrícola, embora as mudanças, mesmo no caso do açúcar, sejam menores do que aquelas defendidas pelo Brasil e por outros países produtores. 

Mesmo com essa limitação, o avanço europeu na reforma da PAC tende a facilitar o progresso da Rodada de Doha, que envolve 147 membros da OMC, e a discussão de um acordo de livre comércio entre o Mercosul e a União Européia. 

Mesmo que o Brasil e outros exportadores de produtos agrícolas cobrem maiores concessões, as respostas que a União Européia vem oferecendo permitem algum otimismo quanto às negociações globais e inter-regionais. 

Ao justificar as mudanças propostas, a Comissão Européia reconheceu que a política de subsídios impõe aos cidadãos europeus um custo desproporcional aos benefícios. Apesar das subvenções e da proteção, o setor açucareiro do bloco perdeu 17 mil empregos na última década. O número de usinas diminuiu de 240 em 1990 para 135 em 2001 e essa tendência, segundo a comissão, deve manter-se. 

A produção remanescente, afirmam os autores da proposta, deverá ser mais competitiva e compatível com o regime de mercado. 

A nova política deve manter condições privilegiadas de acesso ao mercado europeu para um grupo de países pobres. São os membros do grupo ACP (África, Caribe e Pacífico) e a Índia. O Brasil protestou mais de uma vez contra esse benefício, porque o açúcar importado desses países era reexportável com subsídio pelos europeus. 

Enquanto os europeus anunciam regras mais liberais para o setor, os americanos insistem na manutenção de um rígido sistema de proteção e de subvenção a seus produtores de açúcar e de álcool. Esses produtores têm custos muito mais altos que os da indústria açucareira do Brasil. Num ano de eleição presidencial, é pouco provável que as autoridades americanas aceitem uma discussão franca desse tema. 

Por enquanto, o Brasil tem de se contentar com a limitada reforma européia, pois nem seu maior parceiro no Mercosul, a Argentina, aceita a livre competição no comércio ( O Estado de São Paulo 19.07.2004)
UE isenta as frutas cítricas do Mercosul

Bruxelas

Os países da União Européia não detectaram problemas nem lotes infectados nas importações de cítricos do Brasil e da Argentina, que integram o Mercosul, afirmaram fontes do bloco, durante as discussões do Comitê da Cadeia Alimentar promovidas pela Espanha. 

Os especialistas do bloco constataram na semana passada que "por enquanto" não foi encontrada nenhum vestígio de bactéria que pudesse ser considerado uma ameaça aos países do bloco europeu. Mesmo assim, adotaram medidas que minimizaram a participação brasileira e a argentina no mercado do setor. "As importações desses países do Cone Sul não representam grandes quantidades", informaram as fontes européias. 

Por enquanto, a Comissão Européia não pretende endurecer o controle aos cítricos do Brasil e do Cone Sul. Além disso, tanto a Comissão como os países da UE devem aguardar os resultados de uma missão de inspetores que irá à Argentina em agosto. 

Esse tema voltará a ser debatido no âmbito do Comitê da Cadeia Alimentar em setembro ou em outubro, segundo as fontes. 

Os especialistas analisaram a situação das importações de frutas cítricas do Brasil e da Argentina em duas reuniões do Comitê: uma do grupo sobre fitossanitários e outra sobre saúde vegetal. 

O governo regional de Valência, na Espanha, pediu no início do mês à ministra espanhola da Agricultura, Elena Espinosa, a suspensão cautelar da entrada na Espanha de cítricos da Argentina, por causa da detecção de tangerinas argentinas com resíduos da bactéria que produz cancrose. ( Gazeta Mercantil 19.07.2004)
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